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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IPI. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. ART. 11 
DA LEI N. 9.779/1999. HIPÓTESE DE PRODUTO NÃO TRIBUTADO. 
POSSIBILIDADE APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o art. 11 
da Lei n. 9.779/1999 confere o crédito de IPI quando se revelar inviável ao contribuinte 
a compensação desse montante com o mencionado tributo incidente na saída de 
outros produtos.
IV – Na impossibilidade da utilização da soma decorrente da entrada onerada, o 
apontado artigo oportuniza a consolidada via dos arts. 73 e 74 da Lei n. 9.430/1996. 
Autorizado, portanto, o emprego do valor lançado na escrita fiscal, justamente com a 
saída "de outros produtos".
V – Reitere-se que os produtos outros, nesse contexto, podem ser isentos, sujeitos à 
alíquota zero ou não tributados. Inaceitável restringir, por ato infralegal, o benefício 
fiscal conferido ao setor produtivo, mormente quando as três situações - isento, sujeito 
à alíquota zero e não tributado -, são equivalentes quanto ao resultado prático 
delineado pela Lei do benefício.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 11 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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apontado artigo oportuniza a consolidada via dos arts. 73 e 74 da Lei n. 9.430/1996. 
Autorizado, portanto, o emprego do valor lançado na escrita fiscal, justamente com a 
saída "de outros produtos".
V – Reitere-se que os produtos outros, nesse contexto, podem ser isentos, sujeitos à 
alíquota zero ou não tributados. Inaceitável restringir, por ato infralegal, o benefício 
fiscal conferido ao setor produtivo, mormente quando as três situações - isento, sujeito 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão e na 
aplicação da Súmula n. 83/STJ.
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Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Aduz que "insiste na violação ao art. 1022 do CPC, considerando a 

relevância da omissão do Tribunal recorrido ao permitira manutenção do creditamento 
do IPI, em produto final não tributado, qual seja a água, e como tal, fora do campo de 
incidência do IPI" (fl. 291e).

Defende que "ao consagrar que o art. 11 da Lei n. 9.779/99 confere o crédito 
de IPI quando revelar inviável ao contribuinte a compensação desse montante como 
mencionado tributo incidente na saída de outros produtos, estabeleceu um novo 
entendimento do creditamento do IPI, em afronta direta ao art. 153, § 3º, II da CF e à 
jurisprudência do STF. E, conquanto a decisão tenha aplicado o recente entendimento 
firmado pela 1ª Seção, quando do julgamento do EREsp n. 1.213.143/RS, com todo o 
respeito, implicou em declaração de inconstitucionalidade do art. 11 da Lei n. 
9.779/1999, sem que a matéria tenha sido submetida à Corte Especial, em afronta 
direta ao princípio da reserva de plenário, insculpido no art. 97 da CF" (fl. 292e).

Argumenta que "A decisão agravada, eliminou o que seria suposta 
inconstitucionalidade cometida pelo legislador, e estendeu o benefício aos produtos 
não tributados, agindo como legislador positivo, entendendo que as três situações – 
isento, sujeito à alíquota zero e não tributado – são equivalentes (fl. 283 e-STJ), num 
claro controle de constitucionalidade da matéria e revisão do entendimento do STF, 
complementando os julgados do STF acerca da matéria, sem a devida observância ao 
princípio da reserva de plenário, afrontando diretamente o art. 97 da CF" (fl. 295e).

Alega que "a decisão agravada conferiu nova definição do princípio 
constitucional do creditamento, permitindo que se credite do IPI, quando não há dupla 
incidência do tributo e não há valores a ser compensados na operação subsequente, 
em afronta direta aos arts. 153, § 3º, II e 150, I e § 6º da CF, desrespeitando o 
entendimento do Plenário do STF de que, em sendo saída não onerada, não há dupla 
incidência. E assim, não há crédito a viabilizar a compensação, inerente ao 
creditamento do IPI" (fl. 296e).

No mais, afirma que "está em discussão nestes autos a possibilidade de 
manutenção do creditamento em face da aquisição de insumos tributados, utilizados 
em produtos não tributados, por não ser industrializado, in casu, a água mineral" (fl. 
302e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 309e).
É o relatório. 
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VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da omissão
Não verifico a omissão alegada, tampouco outro vício a impor a revisão do 

julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe 

que cabem embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento. 

O Estatuto Processo considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
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AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
No caso, o tribunal de origem manifestou-se no seguinte sentido (fls. 

127/128e):
 
O cerne do presente recurso consiste em decidir se é possível o 
aproveitamento do saldo de IPI decorrente das aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários e materiais de embalagem tributados, nas 
saídas de produtos não tributados, aplicando-se ao produto final imune a 
regra prevista no art. 11 da Lei 9.779/1999.
A empresa impetrante engarrafa água mineral e alega que a autoridade 
coatora, por ato infralegal, está impedindo a utilização de créditos 
decorrentes de IPI, haja vista o produto produzido pela impetrante ser não 
tributado, negando aplicação ao caso da a regra prevista no art. 11 da Lei 
9.779/1999, que determina o aproveitamento do crédito de IPI que incidiu na 
aquisição de material empregado no produto final "isento" ou "sujeito à 
alíquota zero".
De acordo com o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
EREsp 1.213.143-RS, o aproveitamento de créditos do IPI disposto no art. 
11 da Lei 9.779/1999 também se aplica aos produtos cuja saída seja não 
tributada (relatora Ministra Assusete Magalhães, relatora para acórdão 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 2/12/2021, DJe 
de 1/2/2022).
No mesmo sentido, o recente precedente:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IPI. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITO. PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS. LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 1. É "legal o 
aproveitamento do saldo de IPI decorrente das aquisições de 
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de 
embalagem tributados, nas saídas de produtos não tributados no 
período posterior à vigência do art. 11 da Lei n. 9.779/1999". 
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Precedente: EREsp 1.213.143/RS, Rel. p/ Acórdão Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 1º/2/2022. 2. Agravo 
interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.937.056/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)

Ademais, os argumentos utilizados pelo STF no julgamento abaixo 
transcritos, mutatis mutandis , demonstram que a Suprema Corte comunga 
do mesmo entendimento em relação ao tema. Confira-se:

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - 
DIREITO A CRÉDITO - PRODUTO FINAL ISENTO, NÃO 
TRIBUTADO OU SUJEITO À ALÍQUOTA ZERO - LEI Nº 
9.779/99 - IRRETROATIVIDADE. A aplicação da lei no tempo é 
obstáculo à aplicação retroativa da Lei nº 9.779/99 - Recurso 
Extraordinário nº 562.980/SC, da relatoria do ministro Ricardo 
Lewandowski, acórdão por mim redigido, julgado em 6 de maio 
de 2009 sob a sistemática da Repercussão Geral. AGRAVO - 
CARÁTER INFUNDADO - MULTA. Surgindo do exame do 
agravo a convicção sobre o caráter manifestamente infundado, 
impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do artigo 557 do 
Código de Processo Civil.
(RE 491086 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira 
Turma, julgado em 03/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
184 DIVULG 18-09-2013 PUBLIC 19-09-2013)

À luz das jurisprudências transcritas, mostra-se desnecessário maiores di
gressões sobre o tema, sendo evidente a ilegalidade da restrição levada a 
feito pela autoridade fiscal ao negar aplicação ao art. 11 da Lei 9.779/1999 
quanto ao aproveitamento do crédito de IPI que incidiu nas aquisições do 
material utilizado na fabricação de produtos com saída imune.
Por fim, cabe destacar que a interpretação extensiva da regra prevista no 
art. 11 da Lei 9.779/1999 no tocante aos produtos com saída imune não 
importa ofensa ao art. 111, II, do CTN, por não tratar propriamente de regra 
isentiva, mas meramente interpretativa.
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa aplicável ao caso.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da aplicação do art. 11 da Lei n. 9.779/99 aos produtos não tributados
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição 
da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:
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Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
O alcance de tal entendimento aos recursos interpostos com fundamento na 

alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz 
respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, basta que o 
acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a 
sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 
Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., AgRg no REsp 1.318.139/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

O acórdão recorrido adotou orientação firmada nesta Corte no sentido de 
que o art. 11 da Lei n. 9.779/1999 confere o crédito de IPI quando se revelar inviável ao 
contribuinte a compensação desse montante com o mencionado tributo incidente na 
saída de outros produtos. 

Na impossibilidade da utilização da soma decorrente da entrada onerada, o 
apontado artigo oportuniza a consolidada via dos arts. 73 e 74 da Lei n. 9.430/1996. 
Autorizado, portanto, o emprego do valor lançado na escrita fiscal, justamente com a 
saída "de outros produtos". Reitere-se que os produtos outros, nesse contexto, podem 
ser isentos, sujeitos à alíquota zero ou não tributados.

Inaceitável restringir, por ato infralegal, o benefício fiscal conferido ao setor 
produtivo, mormente quando as três situações - isento, sujeito à alíquota zero e não 
tributado -, são equivalentes quanto ao resultado prático delineado pela Lei do 
benefício.

No mesmo sentido, o seguinte julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
- IPI. OUTORGA DE CRÉDITO POR MEIO DO ART. 11 DA LEI N. 
9.779/1999. CREDITAMENTO AUTÔNOMO. DESVINCULAÇÃO DA 
REGRA DA NÃO CUMULATIVIDADE - DISTINGUISHING. UTILIZAÇÃO 
DO SALDO CREDOR DE IPI NA INVIABILIDADE DA COMPENSAÇÃO 
COM O MENCIONADO TRIBUTO INCIDENTE NA SAÍDA. HIPÓTESE DE 
PRODUTO NÃO TRIBUTADO. POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Constituição da República contempla o creditamento de Imposto sobre 
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Produtos Industrializados - IPI em três hipóteses distintas:(i) em decorrência 
da regra da não cumulatividade (art. 153, § 3º, II); (ii) como exceção 
constitucionalmente justificável à não cumulatividade, alcançada por meio 
de interpretação sistemática (arts. 43, § 1º, II, e § 2º, III; 153, § 3º, II; e 40 do 
ADCT); e (iii) mediante outorga diretamente concedida por lei específica 
(art. 150, § 6º).
III - A Lei n. 9.779/1999 instituiu o aproveitamento de créditos de IPI como 
benefício fiscal autônomo, uma vez que não traduz mera explicitação da 
regra da não cumulatividade.
IV - Por tratar-se do aproveitamento de créditos de IPI como benefício 
autônomo, diretamente outorgado por lei para a saída desonerada, a 
discussão devolvida pelos Embargos de Divergência distancia-se do núcleo 
da polêmica envolvendo a não cumulatividade desse tributo - necessidade 
de distinguishing -, cuidando-se, inclusive, de matéria eminentemente 
infraconstitucional.
V - O art. 11 da Lei n. 9.779/1999 confere o crédito de IPI quando se revelar 
inviável ao contribuinte a compensação desse montante com o mencionado 
tributo incidente na saída de outros produtos. Na impossibilidade da 
utilização da soma decorrente da entrada onerada, o apontado artigo 
oportuniza a consolidada via dos arts. 73 e 74 da Lei n. 9.430/1996. 
Autorizado, portanto, o emprego do valor lançado na escrita fiscal, 
justamente com a saída "de outros produtos".
Reitere-se que os produtos outros, nesse contexto, podem ser isentos, 
sujeitos à alíquota zero ou não tributados.
VI - Inaceitável restringir, por ato infralegal, o benefício fiscal conferido ao 
setor produtivo, mormente quando as três situações - isento, sujeito à 
alíquota zero e não tributado -, são equivalentes quanto ao resultado prático 
delineado pela Lei do benefício.
VII - Encontra, portanto, abrigo legal o aproveitamento do saldo de IPI 
decorrente das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e 
materiais de embalagem tributados, nas saídas de produtos não tributados 
no período posterior à vigência do art. 11 da Lei n. 9.779/1999.
VIII - A manutenção do acórdão embargado representa: (i) a observância da 
disciplina legal específica; (ii) a escorreita interpretação sistemática do 
aproveitamento de saldo de IPI à luz dos múltiplos níveis normativos 
do creditamento admitidos pela Constituição da República; e (iii) uma 
prestação jurisdicional alinhada com os recentes pronunciamentos do 
Supremo Tribunal Federal quanto à temática (e.g. PLENO, RE n. 
596.614/SP, Rel. p/ o acórdão Ministro EDSON FACHIN, julgado em 
25.04.2019; PLENO, Projeto de Súmula Vinculante n. 26/DF, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, D
Je 07.05.2020 - Ata n. 340/2020; e 2ª TURMA, AgR no AgR no RE n. 
379.843/PR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, julgado em 07.03.2017).
IX - Embargos de Divergência improvidos.
(EREsp n. 1.213.143/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, relatora 
para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
2/12/2021, DJe de 1/2/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.091.596 / CE
Número Registro: 2023/0290776-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08095525520224058100 8095525520224058100

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NATURAGUA AGUAS MINERAIS INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADO : DANIEL CARLOS SILVA MENDONCA - 118703

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NATURAGUA AGUAS MINERAIS INDUSTRIA E COMERCIO S.A
ADVOGADO : DANIEL CARLOS SILVA MENDONCA - 118703

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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